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Aos Administradores e Acionistas 
Sapezal Energia S.A. 
 
 
 
 
Opinião com ressalva 

 
Examinamos as demonstrações financeiras da Sapezal Energia S.A. ("Companhia"), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir, intitulada "Base para 
opinião com ressalva", as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sapezal Energia S.A. em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião com ressalva 

 
Reavaliação de ativo intangível 
 
Conforme mencionado na Nota 8 às demonstrações financeiras, no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2006, a Companhia, corroborada por laudo de avaliação ao valor de mercado, registrou na rubrica de 
ativo intangível, os valores econômicos de autorização da exploração do potencial hidrelétrico, totalizando 
o valor de R$ 9.715 mil, tendo como contrapartida a rubrica de reserva de reavaliação no patrimônio 
líquido. A reavaliação de bens intangíveis gerados internamente não é permitida pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Adicionalmente, durante esse mesmo exercício de 2006, a administração da 
Companhia efetuou aumento de capital, no montante de R$ 5.230 mil, utilizando parte da reserva de 
reavaliação. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2019, o saldo de intangível e o patrimônio líquido 
estão apresentados a maior no valor de R$ 9.715 mil, assim como os saldos do capital social e da reserva de 
reavaliação, no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2019, estão apresentados a maior nos valores de 
R$ 5.230 mil e de R$ 4.485 mil, respectivamente. 
 
Descumprimento de índices financeiros 
 
Conforme mencionado na Nota 10 às demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 2018, a 
Companhia apresenta no passivo não circulante, saldo de financiamento com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no valor de R$ 17.365 mil, com cláusulas que requerem o 
atingimento de certos índices financeiros anuais. O descumprimento dos índices resultaria no vencimento 
antecipado do saldo desse financiamento de longo prazo. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não 
cumpriu com esses índices e, presentemente, negocia com a referida instituição financeira a renúncia a 
esse direito. Conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - "Apresentação das 
Demonstrações Contábeis", o descumprimento de um acordo contratual de um financiamento de longo 
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prazo requer a reclassificação do montante total do passivo não circulante para o passivo circulante, o qual 
não foi efetuado pela Companhia. Consequentemente, o saldo de R$ 17.365 mil, apresentado na rubrica 
"Empréstimos e financiamentos", no passivo não circulante, deveria ter sido reclassificado para o passivo 
circulante em 31 de dezembro de 2018, afetando, dessa forma, a comparabilidade dos saldos em 31 de 
dezembro de 2019 em relação aos valores correspondentes apresentados em 31 de dezembro de 2018. 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
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Ativo 

 
 

31 de 
dezembro 

de 2019  

 
 

31 de 
dezembro 

de 2018 

  
 

1 de  
janeiro de 

2018 

 Passivo e patrimônio líquido 

 
 

31 de 
dezembro 

de 2019  

 
 

31 de 
dezembro 

de 2018 

  
 

1 de  
janeiro de 

2018  
Circulante   

    Circulante   
    

 
 

 

    
Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 

 

 

   

 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 6.099 7.414  9.363 8.349 8.682  8.625 
Contas a receber de clientes (Nota 6) 2.343  3.940  3.956  Fornecedores (Nota 11) 189  440  511  
Tributos a recuperar (Nota 7) 623  466  604  Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas 224  4.280  66  
Outros ativos 113  344  280  Provisão de passivo sócio-ambiental (Nota 12 (a)) 75  30  30  

   
        Provisão MCP (Nota 6) 1.841  21.067  12.456  

   
    Outros passivos 57  890  40  

                  
 9.178  12.164  14.203   10.735  35.389  21.728  

       
       

Não circulante       Não circulante       
    Tributos a recuperar (Nota 7) 4.176  7.482  7.607  Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 9.044  17.365  25.875  
    Títulos e valores mobiliários (Nota 10) 2.804  3.171  3.224  Provisão de passivo sócio-ambiental (Nota 12 (a)) 353  383  413  

    Partes relacionadas (Nota 19) 15.069  11.542  2.690      Provisão para contingência (Nota 12 (b)) 22.356  11.155  9.396  

   Depósitos judiciais 999  894  -         

    Investimentos (Nota 8) 9.715  9.715  9.715         

    Imobilizado (Nota 9) 86.617  91.467  97.741   31.753  28.903  35.684  
   

           

        
          

 119.380  124.271  120.977  Total do passivo 42.488  64.007  57.412  

              

       Patrimônio líquido        

      
     Capital social (Nota 13 (a)) 84.495 

 
84.495  84.495  

           Reserva de reavaliação (Nota 13 (c)) 4.485  4.485  4.485  

           Prejuízo acumulado (2.910)   (16.837)   (11.212)  

              

       
         

       Total do patrimônio líquido 86.070  72.143  77.768  

                  

Total do ativo 128.558  136.435  135.180  Total do passivo e do patrimônio líquido 128.558  136.435  131.772  
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  2019  2018 

       
     

     

  Receita de vendas (Nota 14)  29.547  20.977 

  Custo da venda de energia elétrica (Nota 15)  (11.671)  (12.995) 
 

   
 

Lucro bruto 17.876 7.982  
     

  Despesas gerais e administrativas (Nota 16)  (1.282)  (6.026) 

  Honorários da diretoria  (236)  (205) 

  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  301  1                              
 

   
 

Lucro (Prejuízo) operacional 16.659 1.752 
     

  Receitas financeiras   652  1.806 

  Despesas financeiras  (2.482)   (4.919) 
     

Despesas financeiras, líquidas (Nota 17)  (1.830)   (3.113) 
     

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social 

 14.829   (1.361) 

  Imposto de renda e contribuição social (Nota 18)  (902)   (4.264) 
     

Lucro (prejuízo) do exercício  13.927   (5.625) 
     

Ações em circulação no final do exercício (em milhares)  84.495  84.495 

     

Lucro líquido do exercício por ações do capital social no fim do 
exercício 

 0,165  (0,067) 
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2019 

  

2018 

          

 Lucro (Prejuízo) do exercício    13.927   (5.625) 

     

Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado     

     

Total do resultado abrangente do exercício  13.927   (5.625) 

         

 Ações em circulação no final do exercício (em milhares)    84.495  84.495 

         

 Lucro (Prejuízo) por ações do capital social no fim do exercício    0,165  (0,063) 
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 Reserva de 

lucros          

  

  
 

Capital social  
  

 
 Reserva de 
Reavaliação  

  

  
Prejuízos 

acumulados 
  

  
 

Total  

                
 Em 1 de janeiro de 2018 84.495   4.485   (14.620)   74.360 

                
Ajuste de exercícios anteriores     3.408  3.408 
Saldo de abertura ajustado 62.000  4.485  (11.212)  77.768 
        
 Prejuízo do exercício          (5.625)   (5.625) 
                
 Em 31 de dezembro de 2018 84.495   4.485   (16.837)   72.143 

                

 Lucro líquido do exercício          13.927   13.927 

 Em 31 de dezembro de 2019 84.495   4.485   (2.910)   86.070 



Sapezal Energia S.A. 
 

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 dezembro 
Em milhares de reais 

 
 
 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

 
5 de 26 

 2019  2018 

Fluxos de caixa das atividades operacionais   
   
  

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 14.829   (1.361) 
    

Ajustes    
Depreciação e amortização 6.917  6.798 

Provisão para contingências 11.201  1.759 

Provisão de juros 2.329  4.127 

Variação no capital circulante    
Títulos e valores mobiliários 367  53 

Contas a receber de clientes (17.629)  8.627 

Tributos diferidos e a recuperar 3.149  263 

Depósitos judiciais (105)  (894) 

Outros ativos 231  (64) 

Fornecedores (251)   (71) 

Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas (4.958)  (50) 

Passivo ambiental 15   (30) 

Outros passivos (833)  850 

    
Caixa gerado nas operações 15.262  20.007 

Juros pagos (2.329)  (4.127) 
    

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 12.933  15.880 

    
Fluxo de caixa das atividades de investimentos    

Adições ao imobilizado (2.067)   (524) 
     

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (2.067)   (524) 

    
Fluxo de caixa das atividades de financiamento    

Amortização do principal da dívida (8.654)   (8.453) 

Partes Relacionadas (3.527)   (8.852) 

     

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (12.181)   (17.305) 

    
Redução de caixa e equivalentes de caixa (1.315)  (1.949) 

    
Caixa e equivalentes de caixa, no início do exercício 7.414  9.363 

    
Caixa e equivalentes de caixa, no final do exercício 6.099  7.414 
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1 Contexto operacional 

 

(a) Atividades operacionais 

 

A Sapezal Energia S.A., (a “Companhia”), com sede  na Avenida Pasteur, nº 110, 9º andar, Botafogo, 

cidade e Estado do Rio de Janeiro, e filial na Estrada Municipal SZ 03, Km 21, vicinal à esquerda 

mais Km, à margem direita do Rio Juruena, Zona Rural, no município de Sapezal/MT, é uma 

sociedade por ações de capital fechado que tem por objeto social realizar a atividade de geração de 

energia elétrica através da Pequena Central Hidrelétrica Sapezal, localizada nos municípios de 

Sapezal e de Campos de Júlio, no Estado de Mato Grosso, bem como a comercialização de energia 

gerada por tal Central e a celebração de atos de comércio decorrentes dessas atividades, conforme 

autorização concedida pela ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica pela Resolução nº 

726/2002 seguida das Resoluções nº 241/2005 e nº 546/2006. 

 

 A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia, em 19 de 

março de 2020. 

 

(b) Contrato de compra e venda de energia 

 

A Sapezal Energia S.A, firmou, em 07 de março de 2005, contrato de compra e venda de energia 

elétrica com as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS. O mencionado contrato, e seus 

aditivos, prevê a venda mensal pela Companhia da energia gerada pela PCH SAPEZAL, deduzidas 

as perdas até os pontos de entrega e o consumo próprio, até 17 de junho de 2031. 

 

A PCH SAPEZAL tem capacidade instalada de 16,0 MW e garantia física de 14,12 MW. A energia 

contratada é de 9.866,92 MWh mensal, totalizando 118.403 MWh por ano. 

 

O preço contratado para o exercício de 2019 é de R$ 279,26, o qual é reajustado anualmente no 

mês de março com base na variação do Índice Geral de Preços de Mercado – IGP–M. 

 

(c) Autorização 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizou a Sapezal Energia S.A. a estabelecer-se 

como Produtora Independente de Energia Elétrica (PIE) mediante exploração de potencial 

hidráulico localizado no Rio Juruena entre os municípios de Campos de Júlio e Sapezal, ambos no 

Estado de Mato Grosso. 

 

Esta autorização vigorará pelo prazo de 30 anos a contar da data de 18 de dezembro de 2002, data 

esta da publicação da Resolução ANEEL Nº 726 de 18 de dezembro de 2002 que a concede. 

Podendo, este prazo, ser prorrogado a pedido da Autorizada ou a critério da ANEEL. 

 

A Companhia entrou em operação comercial no dia 23 de junho de 2011.
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(d) Contrato operação e manutenção 

 

A Sapezal Energia S.A, firmou, em agosto de 2016, com início de operação em 21 de setembro de 2016, 

contrato de prestação de serviço de operação, manutenção e garantia de disponibilidade da Pequena 

Central Hidrelétrica Sapezal, por um prazo de cinco anos, com prestações mensais de R$ 84. O contrato 

prevê a obrigação de manutenção de um índice de disponibilidade operacional mínima de 98%. 

 

2 Resumo das principais políticas contábeis 

 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 

definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 

 

2.1 Base de preparação e apresentação 

 

(a) Preparação 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 

emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e evidenciam todas as informações 

relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 

utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 

considerando o custo histórico como base de valor. 

 

A preparação de demonstrações financeiras em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 

da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem 

maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e 

estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 

 

(b) Reapresentação das cifras comparativas 

 

(i) Correção de erros 

 

Durante o exercício de 2019, a administração da Companhia identificou ajustes de exercícios anteriores 

relacionados a (1) Reconhecimento créditos de PIS e Cofins relacionados aos exercícios de 2011 a 2014 no 

montante de R$ 3.408. As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018 e de 1 de janeiro de 2018, 

apresentadas para fins de comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas.
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(ii) Efeitos da reapresentação 
 
Os efeitos da reapresentação são demonstrados a seguir: 

 
Balanço patrimonial ajustado: 
 
   10 de janeiro de 2018  

       
 
 Original  Ajustes   Ajustado 

 

Ativo        
 Circulante  14.203    14.203  
 Não circulante 117.569  3.408  117.569  

       
Total do ativo  131.772  3.408  131.772  

       
Passivo e patrimônio líquido       
 Circulante  21.728    21.728  
 Não circulante 35.684    35.684  
 Patrimônio líquido  74.360  3.408  77.768  

       
Total do passivo e patrimônio líquido 131.772  3.408  135.180  

 

 

Balanço patrimonial ajustado: 

 
   31 de dezembro de 2018  

 
 Original  Ajustes   Ajustado 

 

Ativo        
 Circulante  12.164    12.164  
 Não circulante 120.863  3.408  124.271  

       
Total do ativo  133.027  3.408  136.435  

       
Passivo e patrimônio líquido       
 Circulante  35.389    35.389  
 Não circulante 28.903    28.903  
 Patrimônio líquido  68.735  3.408  72.143  

       
Total do passivo e patrimônio líquido 133.027  3.408  136.435  

       

A administração concluiu que os efeitos dos ajustes acima, no resultado do exercício findo em 31 

de dezembro de 2018, são imateriais. Por esse motivo, as demonstrações do resultado, do resultado 

abrangente e dos fluxos de caixa não foram reapresentadas. 

2.2 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 

CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil  

Como a Companhia não possui contratos relevantes de arrendamento, de modo que não há 

impactos significativos decorrente de sua adoção. 
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2.3 Caixa e equivalentes de caixa  

 

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 

curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 

insignificante de mudança de valor. 

 

2.4 Contas a receber de clientes 

 

As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo, considerando as 

perdas esperadas e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 

da taxa efetiva de juros. 

 

2.5 Tributos a recuperar 

 

São avaliados pelo custo e não excedem ao valor esperado de realização. 

 

2.6 Títulos e valores mobiliários 

 

 Conforme cláusula prevista no contrato de financiamento, a Companhia mantém investimento em 

renda fixa, equivalente a 3 vezes o valor da prestação junto à Instituição Financeira somada a 3 

vezes o custo do contrato de operação e manutenção da Usina somado a três parcelas do contrato 

de operação e manutenção da Usina. Esses investimentos apenas podem ser resgatados após a 

liquidação da dívida ou autorização das instituições financeiras. 

 

2.7 Imobilizado 

 

Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da 

depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos 

diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela 

administração. 

 

O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido para seu valor recuperável se o valor 

contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em 

alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 

reconhecidos em "Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas" na demonstração do 

resultado. 

 

Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, 

se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de 

balanço. As taxas de depreciação utilizadas para os seus ativos mais representativos da companhia 

são apresentadas a seguir:



Sapezal Energia S.A. 
 

Notas explicativas da administração às demonstrações  
financeiras em 31 de dezembro de 2019 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 
 

 

10 de 26 

Geração 
 Taxas anuais de 

depreciação - % 
   
Casa de Força – Produção hidráulica  2,00 
Comporta  3,33 
Gerador  3,33 
Painel, mesa de comando e cubículo  3,57 
Ponte rolante, guindaste e pórtico  3,33 
Reservatório, barragem e adutora  2,00 
Turbina hidráulica  2,50 
Chave tensão igual ou superior a 69 Kv  3,33 
Chave tensão igual ou inferior a 69 Kv  6,67 
Disjuntor  3,03 
Estrutura em LT – Torre  2,70 
Reator  2,78 
Sistema de aterramento  3,03 
Transformador de força  2,86 
Transformador de corrente/potencial igual ou superior a 69 Kv  3,33 
Transformador de corrente/potencial igual ou inferior a 69 Kv  4,35 
Transformador de potencial capacitivo ou resistivo  3,33 
Para-raios 
 

 4,17 

   
Administração central   
   
Equipamentos gerais  16,00 
Veículos  14,29 

 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 

linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida útil, que é estimada 

conforme as taxas anuais estabelecidas pela ANEEL através da Resolução nº 674 em vigor desde 

11 de agosto de 2015, limitada ao prazo de autorização. 

 

2.8 Empréstimos e financiamentos 

 

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 

custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 

Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a 

pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos 

estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 

 

2.9 Provisões 

 

As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 

formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 

necessária para liquidar a obrigação; (iii) e o valor possa ser estimado com segurança. 

 

2.10 Capital social 

 

As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 



Sapezal Energia S.A. 
 

Notas explicativas da administração às demonstrações  
financeiras em 31 de dezembro de 2019 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 
 

 

11 de 26 

2.11 Reconhecimento de receita 
 

 A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 

de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 

líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. 
 

A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com 

segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia e (iii) quando 

critérios específicos tiverem sido atendidos para as atividades da Companhia. 

 

O fornecimento de energia elétrica é medido através da entrega de energia elétrica ocorrida em um 

determinado período, de acordo com a geração de energia e os contratos de fornecimento 

existentes. O faturamento relativo a tal fornecimento, portanto, é efetuado seguindo os volumes de 

energia gerados e fornecidos, e os respectivos termos contratuais existentes. 

 

2.12 Imposto de renda e contribuição social corrente 

 

As despesas fiscais do período compreendem o imposto de renda e contribuição social corrente. O 

imposto é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiver 

relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, se aplicável. 

Os encargos do imposto de renda e contribuição social corrente são calculados com base nas leis 

tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 

 

2.13 Distribuição de dividendos 
 

A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida 

como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles, 

ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto em lei. 

 

3 Estimativas e julgamentos contábeis 
 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 

experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 

razoáveis para as circunstâncias.  

 

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 

estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 

estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 

ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 

contempladas abaixo. 

 

 

(a) Vida útil dos bens do ativo imobilizado 
 

A Companhia utiliza os critérios definidos na resolução Aneel nº 674, de 11 de agosto de 2015, na 

determinação da vida útil estimada dos bens do ativo imobilizado, limitadas ao prazo de 

autorização. 
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(b) Passivos contingentes 

 

A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram 

em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais 

perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação 

da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de 

julgamento sobre as matérias envolvidas. 

 
4 Instrumentos financeiros por categoria 

 

  2019    2018 

Ativos financeiros         
          

     Caixa e equivalentes (Valor justo)  6.099    7.414 

     Contas a receber de clientes (Valor justo)  2.343    3.940 

     Títulos e valores mobiliários (Custo amortizado)  2.804    3.171 

   11.246    14.525 

         

Passivos financeiros        

         

     Empréstimos e financiamentos (Custo amortizado)  17.393    26.047 

     Fornecedores (Valor justo)  189    440 

   17.582    26.487 

 
5 Caixa e equivalentes de caixa 

 

  2019   2018 

        

Recursos em banco ou em caixa (i) 1.793   96 

Depósitos bancários de curto prazo (ii) 4.306   7.318 

  
6.099 

  
7.414 

    

(i) O saldo de recursos em banco ou em caixa compreende a depósitos em conta corrente disponíveis para uso 
imediato. 

 
(ii) Os Certificados de depósitos bancários estão indexados pela variação do CDI (Certificado de Depósito 

Interbancário) e podem ser resgatados imediatamente em um montante conhecido de caixa sem penalidade 
de juros, e estando sujeito a um insignificante risco de mudança de valor, cuja intenção da Administração é 
fazer uso desses recursos no curto prazo. Referidos saldos decorrem da estratégia e do fluxo normal das 
operações da Companhia.
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6 Contas a receber de clientes 

 

Refere-se a valores a receber  pela geração e fornecimento de energia para as Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. - Eletrobrás nos contratos de compra e venda de energia celebrados pela 

Companhia, conforme Nota 1 (b). O saldo em 2019 é de R$ 2.343 (31 de dezembro de 2018 – R$ 

3.940), com vencimento em fevereiro de 2020. Considerando o histórico e a estrutura financeira 

do cliente da Companhia, não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa dessas 

contas a receber. 

 

A Companhia fez opção por participar do MRE - Mecanismo de Realocação de Energia e 

compartilha, portanto, o risco hidrológico com as demais usinas participantes desse mecanismo. 

Não obstante, por força de serem inscritas e contratadas no âmbito do PROINFA, as 

contabilizações do MRE são realizadas mensalmente pela Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica - CCEE e repassadas à ELETROBRAS, que, por sua vez, calcula os ajustes a serem somados 

ou subtraídos do faturamento das Companhias no ano subsequente, em 12 parcelas, conforme 

definições contratuais.  

 

Até o exercício de 2019, estes ajustes representam um valor de R$ 21.357, os quais ainda não foram 

descontados do faturamento da Companhia pela Eletrobrás. Importante esclarecer que a Receita 

Bruta de Vendas (Nota 14) corresponde ao valor total efetivamente faturado pela Companhia para 

a Eletrobrás no exercício de 2019, valor este que já é líquido do ajuste financeiro referente ao 

exercício anterior (2018), sendo que a linha de Ajuste Financeiro MRE (Nota 14) correspondente 

ao valor do ajuste financeiro referente ao próprio exercício de 2019 com impactos no faturamento 

do exercício de 2020 (trata-se de um ajuste por competência). 

 

 

7 Tributos a recuperar 

  2019   2018 

        

Imposto de renda pessoa jurídica – IRRF 733   728 

Contribuição social sobre o lucro líquido – CSLL 682   506 

Programa de integração social – PIS 604   1.478 

Contribuição para financiamento da seguridade Social – COFINS 2.780   5.236 

  4.799   7.948 

       

(-) Circulante 623   466 

Não circulante 4.176   7.482 

  4.799   7.948 

 

8 Investimentos 

Durante o exercício de 2006, a Companhia efetuou avaliação do valor econômico da autorização 

de exploração do potencial hidrelétrico da Pequena Central Hidrelétrica Sapezal, por meio de laudo 

de avaliação pelo método de fluxo de caixa descontado, considerando ainda o valor da realização 

de mercado desses ativos. 
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Em 20 de fevereiro de 2006, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária, a unanimidade dos 

acionistas, autorizou o reconhecimento contábil dessa avaliação no montante de R$ 9.715 em 

contrapartida de reserva de reavaliação. Nesta mesma Assembleia Geral Extraordinária, os 

acionistas da Companhia, autorizaram aumento de capital no montante de R$ 5.230, utilizando 

parte da reserva de reavaliação reconhecida.
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9 Imobilizado 

    

  
 
 

Terrenos    

 
Reservatório, 

barragem e 
adutora   

 
 

Edificações e 
benfeitorias   

 
 

Equipamentos 
e instalações    

 
 

Móveis e 
utensílios   

 
 
 

Intangível 

  
Provisão 

para 
impairment 

  
 

Total em 
Operação 

                               
Em 1 de janeiro de 2018                              
Custo   398   55.351   21.511   59.585   318   2.589  (1.553)  138.199  
Depreciação acumulada       (15.983)   (6.207)   (17.291)   (123)   (854)    (40.458) 

Saldo contábil, líquido   398    39.368    15.304    42.294    195    1.735  (1.553)  97.741  

            
      

     
Saldo inicial   398   39.368    15.304  42.294   195    1.735  (1.553)  97.741 
Aquisições                               135    211   178       524 
Depreciação       (2.674)   (1.043)   (2.930)   (18)   (133)    (6.798) 

Em 31 de dezembro de 2018 
  

 
398 

  
 

36.694  
  

 
14.396 

  
 

39.575 
  

 
355 

  
 

1.602 
  

(1.553) 
  

91.467  

                               
Em 31 de dezembro de 2018                              
Custo   398   55.351    21.646   59.796   496   2.589  (1.553)  138.723  
Depreciação acumulada       (18.657)   (7.250)   (20.221)   (141)   (987)    (47.256) 

Saldo contábil, líquido   398   36.694    14.396   39.575   355   1.602  (1.553)  91.467  

                   
Saldo inicial   398  36.694  14.396  39.575  355  1.602  (1.553)  91.467 
Aquisições       245  1.217  605      2.067 
Depreciação     (2.674)  (1.053)  (2.997)  (52)  (141)    (6.917) 

Em 31 de dezembro de 2019   398  34.020  13.588  37.795  908  1.461  (1.553)  86.617 

                   
Em 31 de dezembro de 2019                  
Custo   398  55.531  21.891  61.013  1.098  2.589  (1.553)  140.787 
Depreciação acumulada     (21.331)  (8.303)  (23.218)  (190)  (1.128)    (54.170) 

Saldo contábil, líquido   398  34.020  13.588  37.795  908  1.461  (1.553)  86.617 
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10 Empréstimos e financiamentos 

  
  

  
  

2019 2018 

Financiamento para construção de pequena central       

        

   Hidrelétrica – BNDES 17.393   26.047 

(-) Circulante 8.349   8.682 

Não Circulante 9.044   17.365 

 
Financiamento contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 

BNDES, mediante abertura de crédito no montante de R$78,7 milhões. Parte do valor foi 

contratado diretamente com o BNDES - R$39,35 milhões -, enquanto o restante junto à bancos 

repassadores (Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal) - R$39,35 milhões. Sobre o principal, 

incidem juros de 2,65% ao ano (a título de remuneração), acima da taxa de juros de Longo Prazo – 

TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil para a parcela direta e 3,80% ao ano (a título de 

remuneração), acima da taxa de juros de Longo Prazo – TJLP para a parcela indireta. O montante 

da TJLP que vier a exceder 6% ao ano será capitalizado no dia 15 de cada mês. A amortização do 

principal ocorre em 135 prestações mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira prestação em 15 

de julho de 2009. Em agosto de 2007, foi elaborado um aditivo, que postergou o vencimento da 

dívida para dezembro de 2021. Os recursos obtidos foram destinados a obras civis e demais itens 

de investimentos para o projeto de construção da Pequena Central Hidrelétrica Sapezal Energia 

S.A. 

 

As cláusulas restritivas do financiamento estão sendo monitoradas conforme descrito nos 

contratos com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, Banco do 

Brasil S.A e Caixa Econômica Federal. As principais cláusulas restritivas financeiras consistem na 

necessidade de atingimento do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida ("ICSD") e do Índice de 

Capital Próprio ("ICP"). Em 2019 a Companhia atingiu o ICSD e o ICP. 

 

O financiamento está garantido por alienação fiduciária das máquinas e equipamentos adquiridos 

com os recursos captados, penhor do direito de gerar energia elétrica pela PCH Sapezal Energia 

S.A., ações ordinárias da Companhia e direitos creditórios sobre o contrato firmado pela 

Companhia com as Centrais Elétricas Brasileiras – Eletrobrás, em 31.08.2007 e aditivo em 

12.07.2011, que tem por objeto a compra e venda de energia. 

 

Conforme cláusula prevista no contrato de financiamento, a Companhia mantém investimento em 

quota de fundo de renda fixa, em 31 de dezembro de 2019 no montante de R$ 2.804 (31 de 

dezembro de 2018 – R$ 3.171) equivalente a 3 vezes o valor da prestação junto ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES somado a três parcelas do contrato de operação 

e manutenção da Usina. Esses investimentos apenas poderão ser resgatados após a liquidação da 

dívida. 
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Os montantes de não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento: 

 2019  2018 

    
2020   8.682 
2021 9.044  8.682 
  9.044  17.365 

 

11 Fornecedores 

 

 O saldo de fornecedores em 2019 é de R$ 189 (31 de dezembro de 2018 – R$ 440), e refere-se 

principalmente a valores a pagar ao fornecedor Energisa Soluções Construções e Serviços em Linha 

e Redes S.A. no montante de R$ 83. 

 

12 Contingências 
   2019  2018 

      

Provisão de passivo socioambiental (a)   428  413 

Provisão para contingências fiscais e 
regulatórias (b) 

  22.356  11.155 

 
  22.784  11.568 

 

(a) Provisão de passivo sócio-ambiental 

 

 O saldo refere-se às estimativas de futuros desembolsos socioambientais decorrentes do Termo de 

Audiência e Conciliação, assinado em 28 de setembro de 2012 com a comunidade indígena 

Enawene-Nawe e outros, como compensação permanente de eventuais danos etnoambientais que 

foram ou estejam sendo experimentados pelos Enawene-Nawe, em função dos impactos gerados 

pelas instalações dos empreendimentos no rio juruena, sendo 5 PCHs subsidiárias da Hydria 

Participações e Investimentos S.A e 3 do grupo Amaggi Energia. O montante acordado no TAC, é 

de R$ 4.800, perfazendo o valor de R$ 600 por PCH, que será liquidado em 20 anos com 

pagamentos mensais e sucessivos, atualizados pelo INPC, mediante depósito na conta corrente da 

associação Enawene-Nawe, vencendo-se a primeira parcela em 10 de outubro de 2012. 

 

(b) Provisão para contingências 

 

A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 

governamentais, decorrentes do curso normal de suas operações, as quais envolvem questões 

tributárias, trabalhistas, cíveis e ambientais. 

Com base na posição de seus assessores jurídicos, os processos envolvendo a Companhia em que a 

probabilidade de perda seja classificada como provável montam de R$ 22.356. Dessa forma, foi 

constituída provisão no passivo não circulante, pelo referido valor, sendo:  

1) Regulatória 

 

R$ 21.357 - Ação judicial para limitar a aplicação do GSF referente ao exercício de 2015 

posteriormente ampliando a abrangência para incorporar os períodos de 2015, 2016 e 

2017, sobre as PCHs exploradas pelas autoras, considerando a redução máxima das 
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respectivas Garantias Físicas em 5% (cinco por cento), nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 21 

do Decreto nº 2.655/98.  

Trata-se de demanda proposta pela ABRAGEL em face da ANEEL e UNIÃO Federal, em 

25.06.2015, distribuída ao juízo da 17ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal 

e tombada sob o nº 0036564-70.2015.4.01.3400 com pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela para que fosse determinado à ANEEL o envio de ordem à Câmara de Comercialização 

de Energia Elétrica – CCEE para imediatamente, nos respectivos processos de 

contabilização e liquidação, limitar a aplicação do Fator de Ajuste de Garantia Física (GSF 

< 1) em 5%, observando-se o limite regulamentar previsto no Decreto 2.655/98, art. 21, § 

4° e § 5°, da data da propositura da presente demanda até o julgamento do mérito. O pedido 

liminar foi indeferido, mas em 28.07.2015, buscando reverter a decisão que indeferiu o 

pedido liminar formulado na ação ordinária, a ABRAGEL interpôs agravo de instrumento 

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, que foi distribuído ao 

Desembargador Souza Prudente, componente da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região (Processo nº 0040760-98.2015.4.01.0000). Em 31.07.2015, o relator proferiu 

decisão monocrática, deferindo o pedido de antecipação da tutela recursal, para 

“determinar à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, envio imediato de comando 

específico para a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica para limitar a aplicação 

do Fator GSF sobre as PCHs explorados pelas autoras, considerando a redução máxima 

das respectivas Garantias Físicas em 5% (cinco por cento), nos termos dos §§ 4º e 5º do 

art. 21 do Decreto nº 2.655/98, até pronunciamento definitivo da Turma julgadora.” 

Em 21.07.2016, os autos foram remetidos à secretaria para juntada de telegrama judicial 

comunicando a decisão monocrática proferida na Suspensão de Liminar e Sentença nº 

2162/DF, ajuizada pela União e ANEEL perante o Superior Tribunal de Justiça, que 

suspendeu os efeitos da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela no agravo 

de instrumento. Contra a decisão monocrática proferida na SLS 2162/DF que suspendeu 

os efeitos da decisão liminar em favor da ABRAGEL, proferida no AI 0040760-

98.2015.4.01.0000, que limitava em 5% os efeitos do GSF no âmbito do MRE, em 

26.07.2016 a ABRAGEL ajuizou reclamação judicial no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, a fim de suspender a decisão proferida pelo STJ.  Em 18.08.2016, a ABRAGEL 

apresentou manifestação informando a decisão proferida na Reclamação nº 24781/DF, 

ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal, que suspendeu a decisão monocrática da 

SLS 2162/DF, reestabelecendo os efeitos da decisão proferida no agravo de instrumento, 

requerendo, ao final, o seu integral cumprimento. 

Em 15.12.2017, foi proferida decisão monocrática pelo Min. Vice-Presidente do STF, Dias 

Toffoli, negando seguimento à Reclamação e, por consequência, tornando sem efeito a 

decisão cautelar proferida pelo Min. Lewandowski que havia reestabelecido a liminar 

obtida em favor dos associados da ABRAGEL após a decisão desfavorável proferida nos 

autos da SLS 2162/DF em trâmite no Superior Tribunal de Justiça. Em 01.02.2018, a 

ABRAGEL interpôs recurso de agravo interno nos autos, com pedido cautelar.  Em 

27.03.2018, foi proferida decisão monocrática pelo Min. Dias Toffoli negando o pedido de 

reconsideração formulado pela ABRAGEL. Na oportunidade, o Min. Relator determinou a 

intimação da União e ANEEL para apresentarem resposta ao agravo interno interposto 

pela associação. Em 28.08.2018, a ABRAGEL protocolou pedido de 
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reconsideração/concessão de efeito suspensivo nos autos da Reclamação. Em seguida, os 

autos foram novamente conclusos ao Min. Relator, aonde permanecem até o momento, 

aguardando decisão/inclusão em pauta de julgamento. 

Em razão da perda dos efeitos da liminar ocorrida em 15.12.2017, a ELETROBRAS já 

poderia ter exigido de todos geradores hidrelétricos com Contrato PCH-MRE-PROINFA 

que ainda não haviam suportado os impactos da aplicação do Fator de Ajuste do MRE 

(GSF) dos anos de 2015, 2016 e 2017, o montante acumulado do GSF nestes anos. Contudo, 

em razão de decisão liminar obtida pela própria ELETROBRAS – Agente de 

Comercialização da Energia do PROINFA – ACEP em outra ação judicial para não efetuar 

os pagamentos na conta PROINFA, o desconto dos geradores elétricos com Contrato PCH-

MRE-PROINFA não ocorreu em 2017/2018. Ocorre que, em setembro de 2018, foi 

revogada a liminar obtida pela ELETROBRAS, obrigando-a a efetuar o pagamento do Fator 

de Ajuste do MRE (GSF) dos anos de 2015, 2016 e 2017 para a CONTA PROINFA. 

No caso da Companhia (PCH Sapezal) estavam pendentes os pagamentos do GSF 

acumulado referentes aos exercícios de 2015 a 2017.  

A ELETROBRAS passou a descontar referidos valores acumulados desde janeiro de 2019, 

respeitando o limite de receita mínima de 70% previsto no contrato PROINFA. 

O valor atualizado, informado pela ELETROBRAS em janeiro de 2020 para o saldo do GSF 

a ser pago pela Companhia corresponde a R$ 21. 523. 

Último Andamento: Em 17.12.2019, foi juntada aos autos cópia da decisão proferida no 

Agravo de Instrumento, mediante a qual foi indeferida a antecipação de tutela. 

 

Em 18.12.2019, foi proferido despacho de mero expediente, mediante o qual o Juiz Marcio 

Alexandre Pacheco da Silva prestou as informações solicitadas pelo Des. Mauro Pereira a 

fim de instruir o julgamento do Agravo de Instrumento n. 0075172-79.2019.8.19.0000.  

 

2) Tributária 

a) R$ 999 (depósito judicial realizado em setembro de 2019) - Trata-se de Mandado de 

Segurança n. 5015944-21.2019.4.02.5101, com trâmite na 30ª Vara Federal (TRF2), 

impetrado por Parecis Energia S.A; Sapezal Energia S.A; e Telegráfica Energia S.A, 

para que seja imediatamente afastada a limitação introduzida ao artigo 74, § 3º, IX, da 

Lei nº 9.430/1996 pela Lei nº13.670/2018, e garantido o direito à compensação de 

débitos de IRPJ e CSLL apurados pela sistemática das estimativas mensais no ano-

calendário 2016, com créditos originados antes de 30.05.2018 (data de início da 

vigência da Lei nº 13.670/2018), assegurando a regular recepção e processamento das 

declarações de compensação apresentadas.  

 

Último andamento: Em 19.12.2019, foi protocolada petição solicitando que o Juízo 

determine a expedição de ofício à CEF, pois foi informada que a alteração do código de 
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depósito somente pode ser realizada por determinação do juízo a qual o depósito está 

vinculado. 

 

Existem ainda, ações classificadas pelos advogados como perda possível, a saber: 

 

1) Tributária: 

 

a) R$ 918 - Trata-se de auto de infração lavrado em face da Sapezal Energia S.A com 

imputação de responsabilidade solidária a Hydria Participações e Investimentos S.A 

(Juruena, à época) e seus Diretores à época para a exigência de IRRF, IRPJ e CSSL 

incidente sobre pagamentos sem causa ou de operação não comprovada, efetuados às 

empresas SM e Soterra Terraplanagem nos anos calendário de 2010 a 2014, com 

aplicação de multa qualificada de 150%. Ademais, tendo em vista que Sapezal havia 

contabilizado o serviço prestado pelas empresas SM e SOTERRA Terraplanagem como 

imobilizado e, portanto, incluindo-o na composição de despesas de depreciação, a D. 

fiscalização glosou as despesas em apreço, adicionou-as para apuração da base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL e abateu tais valores do prejuízo acumulado e da base de 

cálculo negativa da CSLL de Sapezal. 

 

Último andamento: Em 04.12.2018, os autos do processo foram recebidos no Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais para julgamento do Recurso Voluntário interposto. 

  

b) R$ 3.113 - Trata-se de Mandado de Segurança coletivo com pedido de medida 

liminar ajuizado pela Abragel visando ao reconhecimento da inconstitucionalidade da 

contribuição ao Fundo de Transporte e Habitação (FETHAB) prevista no art. 7º-H da 

Lei nº 7.263/2000 (com as alterações da Lei nº 9.852/2012) e exigida das Usinas e 

Centrais Hidroelétricas (associadas da Abragel). A medida liminar foi requerida para 

suspender a exigibilidade do tributo em análise até o julgamento final do processo. 

Após a alteração da lei que introduziu a obrigatoriedade de recolhimento de 

“contribuição” ao FETHAB pelas usinas e centrais hidrelétricas implantadas em MT (o 

que foi feito por meio da edição da lei 9.852, de 17.12.2012), o decreto que a 

regulamenta (Decreto 1.261/2000) também foi alterado, por meio do Decreto 1.746, 

de 25.04.2013. Abaixo, segue transcrição do artigo 27-K (caput e § 5º), introduzido no 

Decreto 1.261/2000 pela referida alteração: 

“Art. 27-K Os contribuintes mato-grossenses enquadrados como usinas hidrelétricas 

ou centrais hidrelétricas, que promoverem saídas internas e/ou interestaduais de 

energia elétrica ficam obrigados a recolher contribuição ao FETHAB no valor 

correspondente a 0,004% (quatro milésimos por cento) do valor da UPFMT vigente no 

período por quilowatt-hora comercializado. (cf. art. 7°-H da Lei n° 7.263/2000, 

acrescentado pela Lei n° 9.852) (Acrescentado pelo Dec. 1.746/13) 

§ 5° Fica reduzida a 0% (zero por cento) do valor da UPFMT vigente no período, a 

contribuição devida em operações enquadradas no caput deste artigo provenientes de 
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usinas hidrelétricas ou centrais hidrelétricas com potência igual ou inferior a 30.000 

kW (trinta mil quilowatts), desde que o sujeito passivo esteja regular perante o fisco.” 

Assim, de acordo com o dispositivo acima, as CGHs e PCHs estariam isentas de 

pagamento da “contribuição” ao FETHAB, desde que estejam regulares perante o fisco. 

 

Último Andamento: Em 09.04.2019, os autos foram remetidos ao TJMT para 

julgamento da Apelação interposta, em face da decisão que indeferiu a inicial, denegou 

a segurança pleiteada e revogou a medida liminar que havia sido anteriormente 

concedida neste processo. 

 

c) R$ 19.145 - Tratam-se de autos de infração lavrados para cobrança de IRPJ e CSLL 

relativos aos anos de 2012 e 2013, incidentes sobre o suposto ganho de capital obtido 

pela SAPEZAL com a venda dos créditos de ICMS para a empresa Dunax Construções 

e Engenharia. Além disso, foi lavrado auto de infração para cobrança de IRRF à 

alíquota de 35%, relativo aos anos de 2012 e 2013, incidente sobre os pagamentos 

realizados pela Dunax, os quais, segundo o Fisco, foram feitos por conta e ordem da 

SAPEZAL e demais PCH´s. Adicionalmente, diante da alegada prática de fraude, foi 

aplicada a multa agravada de 150% do valor do crédito e atribuída responsabilidade 

solidária à Hydria Participações e Investimentos S.A (Juruena, à época), de quem a 

SAPEZAL é subsidiária integral, com fundamento no artigo 124, inciso I, do Código 

Tributário Nacional. 

 

Último andamento: Em 17.12.2018, os autos foram recebidos no Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais para julgamento do Recurso Voluntário interposto. 

 

d) R$ 147 - Trata-se de aviso de cobrança da conta corrente fiscal que visa à cobrança 

de débito de ICMS supostamente devido, relativo às operações de entrada de bens no 

estabelecimento da autuada no período de março, agosto, setembro, outubro, 

novembro e dezembro de 2010.  

No referido lançamento fiscal, o Fiscal autuante desconsiderou a prorrogação da 

vigência do benefício de diferimento do ICMS diferencial de alíquota, ao qual fazia jus 

a empresa autuada, nos termos da lei 8.629/06 e das posteriores Resoluções 

Declaratórias SICME publicadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio, 

Minas e Energia - SICME.  

De acordo com o referido benefício, o estabelecimento beneficiado estaria legalmente 

desobrigado do pagamento do diferencial de alíquota de ICMS até o momento do início 

da produção de energia elétrica, ou seja, o pagamento ficaria diferido para o momento 

de saída da energia do estabelecimento da empresa autuada. 

 

Último andamento: Em 23.03.2019, foi protocolado Pedido de Revisão de Ofício, em 

razão do débito estar com exigibilidade suspensa. 

 

2) Cível: 

 

R$ 293  - Trata-se de ação de execução de título executivo extrajudicial pela qual o 

autor pretende executar contrato de prestação de serviços em que o mesmo foi 
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contratado para execução de serviços técnicos profissionais de engenharia elétrica para 

colaboração e supervisão nos serviços das rés (engenheiro responsável). Ocorre que, 

no entanto, o autor não executou os serviços contratados. 

 

a) Último andamento: Em 27.09.2019, foi juntada petição do Autor requerendo a 

penhora das contas da Rés para garantir a execução. 

 

 

13 Patrimônio líquido 

 

(a) Capital social 

 

O Capital Social é de R$ 84.495, dividido em 84,4 milhões de ações ordinárias nominativas com 

valor unitário de R$ 1,00, subscritas e integralizadas. 

 

(b) Reserva legal 

 

Conforme estatuto social, do lucro líquido serão destinados 5% para constituição da reserva legal 

de que trata o artigo 193 da Lei 6.404/76, até que está atinja 20% do capital social. 

 

(c) Reserva de reavaliação 

 

A administração da Companhia efetuou reavaliação em 2006 dos valores referentes aos direitos de 

exploração do potencial hidrelétrico da PCH Sapezal reavaliados em mais R$ 4.600 conforme 

mencionado na nota explicativa nº 8. 

 

14 Receita de vendas 

        

  2019   2018 

        

Receita bruta de vendas 22.873   30.748 

Ajuste de realocação de energia 7.413    (8.608) 

Impostos incidentes sobre vendas  (694)    (1.122) 

Taxa de Fiscalização 
(45) 

  
(41) 

  29.547   20.977 

 
 

15 Custo da venda de energia elétrica  
 

A composição do custo da venda é a seguinte:       

  2019   2018 

        

Salários e encargos sociais 341   250 

Depreciação e amortização 6.916   6.798 
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Prestação de serviços de terceiros 4.589   5.148 

Outros (175)   799 

  11.671   12.995 

 

 

16 Despesas gerais e administrativas 

  2019   2018 

        

Salários e encargos sociais 345   447 

Prestação de serviços de terceiros 743   1.185 

Impostos e taxas 48   8 

Provisão para litígio cível (217)   1.759 

Outros (a) 363   2.627 

  1.282   6.066 

 

 
17 Despesas financeiras, líquidas 

  2019   2018 

        

Despesa de juros de financiamento (2.329)    (4.127) 

Outras despesas financeiras (a) (153)    (734) 

Despesas financeiras (2.482)    (4.861) 

       

Receita de juros  652   1.806 

Receitas financeiras 652   1.806 

       

Despesas financeiras, líquidas (1.830)    (3.055) 

 

 
18 Imposto de renda e contribuição social 

 2019  2018 2018 

 

3.075 

2.460 

3.960 

1.806 

1.842 

1.204 

3.046 

990 

4.036 

z 

 

      

Receita bruta de vendas 22.873  30.748   

Presunção 8% - Imposto de renda 1.830  2.460   

Presunção 12% - Contribuição social 2.745  3.690   

Demais receitas e ganhos de capital 652  1.806   

Imposto de renda: 15% 372  1.842   

Adicional: 10% 224  1.204   

Imposto de renda - Total 596  3.046   

Contribuição social: 9% 306  990   

Imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido 902  4.036   
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19 Partes relacionadas 

 

A Companhia é subsidiária integral da Hydria participações e investimentos S.A., com 100% das 

ações.  

 

  2019   2018 

        

Ativo não circulante:       

    Hydria participações e investimentos S.A. 15.069   11.542 

        

       

(i) Remuneração do pessoal chave da administração 
 

O pessoal-chave da administração inclui os diretores. A remuneração paga ou a pagar refere-se a 
honorários da diretoria por serviços prestados está apresentada a seguir: 
 
 2019  2018 

    
Remuneração total do pessoal-chave da administração 236  205 

 

20 Gestão do risco financeiro 

 

20.1 Fatores de risco financeiro 

 

As atividades da Companhia a expõem aos seguintes riscos financeiros: risco de mercado e risco de 

liquidez.  O programa de gestão de risco global da Companhia se concentra na imprevisibilidade 

dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro 

da Companhia. Durante os exercícios de 2019 e de 2018, a Companhia não celebrou contratos que 

possam ser considerados como instrumentos derivativos. 

 

(a) Risco de mercado 

 

Esse risco é oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações 

nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos 

captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o 

objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-se contra o 

risco de volatilidade dessas taxas. 

 

(b) Risco de liquidez 

 

É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 

compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 

recebimentos e pagamentos previstos. 
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Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 

futuros, sendo monitoradas diariamente pelo setor financeiro. 

 

 

 

 

 

20.2 Gestão de capital 

 

O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha uma classificação de 

crédito forte perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios 

da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. 

 

A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições 

econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de 

dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de 

debêntures, entre outros. 

 

Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 

31 de dezembro de 2019 e 2018. 

 

21 Seguros 

 

A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os 

riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas 

foram contratadas, isoladamente (Riscos Operacionais), ou em conjunto (Responsabilidade Civil e 

Responsabilidade para Administradores), com outras empresas Grupo Hydria, pelos montantes a 

seguir indicados, considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, 

considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 

de seus consultores de seguros. 

  

Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía as seguintes apólices de seguro: 

 

Riscos Operacionais:  

Coberturas  
Limite Máximo 
de Indenização 

(LMI) 

      
Danos materiais *   82.902 
Danos elétricos   8.526 
Despesas com honorários de peritos   300 
Despesas de salvamento e contenção de sinistros   100 
Despesas extraordinárias   500 
Erros e omissões   5.000 
Pequenas obras de engenharia para ampliações, reparos e reformas   1.000 
Quebra de máquinas   8.526 
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Roubo de bens   10 
Tumulto, greve, “lock-out” e atos dolosos   1.000 
Linha de Transmissão **   14.000 

  

* Previsto pagamento de franquia equivalente a 10% a 20% dos prejuízos, com valores mínimos 

variando de R$ 2 a R$ 800, dependendo do item em questão. 

** O seguro da linha de transmissão é compartilhado com as outras empresas conectadas a ela. 

Responsabilidade Civil: 

A cobertura de risco civil para danos a terceiros, compartilhada entre as 5 PCHs subsidiárias da 

Hydria Participações e Investimentos S.A, é de R$ 220.000. 

Responsabilidade para Administradores (D&O): 

A cobertura de risco de Responsabilidade para Administradores (D&O), compartilhado entre a 

holding e as 5 PCHs, é de no máximo de R$ 100.000. 

 

 

 

*    *    * 
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